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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PROVIMENTO N.º  079/2007/CM
Declara as 3ª e 5ª Varas Cíveis e 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Rondonópolis, em regime de exceção.
O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 27, I e II do COJE, e,
CONSIDERANDO a necessidade de manter adequada a prestação jurisdicional, com celeridade e eficiência no andamento processual;
CONSIDERANDO a decisão proferida em Sessão Extraordinária realizada em 09/11/2007, nos autos Pedido de Declaração de Regime de Exceção n.º 3/2007 (id. 56.019),
RESOLVE:

Art. 1.º Declarar em regime de exceção as 3ª e 5ª Varas Cíveis e 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Rondonópolis, devendo o Corregedor-Geral da Justiça supervisionar e orientar os trabalhos afetos ao regime ora decretado e, se necessário, expedir as instruções complementares a este Provimento.
Art. 2.º Designar os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito, abaixo relacionados, para sentenciar nos feitos com conclusão acima de 120 (cento e vinte) dias:

3ª Vara Cível:

· Exmo. Sr. Dr. Marcelo Souza de Barros, Juiz de Direito Substituto de 2º Grau de Jurisdição;

· Exmo. Sr. Dr. José Mauro Bianchini Fernandes, Juiz de Direito Substituto de 2º Grau de Jurisdição.
5ª Vara Cível:

· Exma. Sra. Dra. Clarice Claudino da Silva, Juíza de Direito Substituta de 2º Grau de Jurisdição, para feitos cíveis;

· Exmo. Sr. Dr. Círio Miotto, Juiz de Direito Substituto de 2º Grau de Jurisdição, para feitos criminais.
1ª Vara Especializada da Fazenda Pública:

· Exmo. Sr. Dr. Antônio Horácio da Silva Neto, Juiz de Direito Substituto de 2º Grau de Jurisdição;
· Exmo. Sr. Dr. Rodrigo Roberto Curvo, Juiz de Direito Auxiliar de Entrância Especial.
Art. 3.º O regime de exceção, inicialmente, terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para conclusão dos trabalhos, devendo os Juízes de Direito Titulares das Varas apresentarem, no prazo de 05 (cinco) dias, plano para sentenciar os processos visando à regularidade dos serviços judiciários.
Art. 4.º Este Provimento entra em vigor a partir desta data.
P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 12 de novembro de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
        Presidente do Conselho da Magistratura
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

        Membro do Conselho da Magistratura

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

        Membro do Conselho da Magistratura
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